
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.109 - RS (2015/0112045-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 

 FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC E NÃO INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 126/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM COM BASE NO CRITÉRIO DA EQUIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido ou quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade circunstância que 
atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
III – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 
do Superior Tribunal de Justiça.
IV – A fixação dos honorários advocatícios pelo tribunal de origem, com base 
no critério da equidade, demanda apreciação de elementos fáticos, 
inviabilizando a reapreciação por esta Corte, à vista do óbice da Súmula n. 
7/STJ, salvo se configurada irrisoriedade ou exorbitância, o que não ocorreu.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
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aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 

Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.109 - RS (2015/0112045-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO 

GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
   FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das Súmulas 

n. 7 e 126 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, do 

verbete sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "é evidente que o ora 

agravante demonstrou de forma clara e específica de que maneira o acórdão 

regional contrariou os arts. 458, II, e 535, do CPC/73, de modo que deve ser 

afastada a aplicação da Súmula 284 do STF no presente caso" (fl. 773e).

Assevera restar "claro que o agravante demonstrou de forma 

clara e específica de que forma o acórdão recorrido contrariou o art. 19, da 

Lei nº 8.112/90, assim como o art. 1º, inciso I, do Decreto nº 1.590/95, de 

modo que deve ser afastada a aplicação da Súmula 284 do STF no presente 

caso" (fl. 774e).

Assinala "que embora a jornada de trabalho do servidor público 

encontre matriz genérica no texto constitucional, em verdade, é a legislação 

infraconstitucional que definirá as formas como tal jornada será exercida pelo 

servidor, fixando, dentre outras coisas, como se dará o cálculo do valor do 

adicional noturno e das horas extraordinárias" (fl. 778e).

Por fim, defende "a correção dos honorários advocatícios que 

foram fixados notoriamente em valor elevado. Como já mencionado, tal 

apreciação é plenamente possível e aceitável pela jurisprudência do STJ, 

não incidindo sobre tal pretensão o enunciado sumular nº 07 (fl. 788e).
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

793e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.109 - RS (2015/0112045-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO 

GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
   FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto não se pode 

conhecer a apontada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 

contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 

para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

Por outro lado, quanto à alegação de que deve-se utilizar o 

fator divisor 200 para cálculo das horas extraordinárias e adicional noturno, 

observo que o Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria 

sido violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a 

incidência da orientação contida na Súmula 284, do Supremo Tribunal 

Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
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INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 
não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
se o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

Não obstante, ao tratar do divisor aplicável, o tribunal de origem 

adotou fundamento constitucional suficiente para sustentar o acórdão 

recorrido, nos seguintes termos:

O adicional noturno consubstancia-se em direito de cunho 
social, previsto na Constituição Federal de 1988, previsto para 
trabalhadores urbanos e rurais:

Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e 
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rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social:
IX - remuneração do trabalho noturno superior ã 
do diurno.

Em relação aos servidores públicos - ocupantes de cargo 
público - esse direito está previsto no art. 39, § 3o:

Art. 39 (...)
§ 3o Aplica-se aos servidores ocupantes de 
cargo público o disposto no art. 7o, IV, VII, VIII, IX, 
XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissão quando a natureza do 
cargo o exigir. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
19, de 4/6/1998)

(...)
O divisor empregado para o cálculo do valor da hora 
trabalhada antes da promulgação da Constituição Federal de 
1988 era o 240 (duzentos e quarenta), que correspondia a uma 
carga horária semanal de 48 (quarenta e oito) horas, cuja 
jornada tinha duração de 08 (oito) horas. Assim, 
multiplicando-se por oito o número de dias da semana 
efetivamente trabalhados (seis dias) chegava-se a 48 horas 
semanais e 240 mensais.
Com a Constituição Federal de 1988 houve a redução da 
carga horária semanal para os trabalhadores da iniciativa 
privada para 44 (quarenta e quatro). Assim, dividindo-se a 
carga horária constitucional (44 horas) pelos dias efetivamente 
trabalhados na semana (seis dias), chega-se a uma jornada de 
7,33 horas, que correspondem a 220 horas mensais.
O pleito relativo à redução do divisor utilizado para o cálculo do 
valor da hora trabalhada em relação aos trabalhadores da 
iniciativa privada, face à diminuição da jornada semanal 
operada pela CF/88, vem sendo acolhido no âmbito dos 
tribunais trabalhistas, havendo inclusive, pronunciamento do 
STF acerca da matéria, conforme ementa que segue:

JORNADA EXTRAORDINÁRIA DE TRABALHO: 
aplicação do divisor de 220 horas para efeito de 
cálculo de horas extras ao empregado 
mensalista, que não importou ofensa, mas ao 
contrário, correta aplicação dos dispositivos 
constitucionais invocados no RE (CF, art. 5o, II, 
7o, XIII e XV). Recurso Extraordinário n° 
325.550-9 - Minas Gerais, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, DJ 05/04/2002.

Quanto à jornada de trabalho adotada no âmbito do serviço 
público federal, dispõe o art. 19 da Lei n° 8.112/90 que os 
servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das 
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atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a 
duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e 
observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito 
horas diárias, respectivamente.
Entendo que o divisor a ser utilizado deve ser 240 porque o 
servidor público trabalha cinco dias na semana a jornada 
máxima de oito horas. Assim, multiplicando as horas 
cumpridas na jornada (8 horas) pelo número de dias do mês, 
chega-se a 240 horas.
Esse é o divisor mais adequado para calcular a carga horária 
mensal dos servidores públicos, os quais, diferentemente dos 
trabalhadores da iniciativa privada, trabalham cinco dias por 
semana, e não seis, na medida em que o sábado não é 
considerado dia útil no serviço público. Ressalto, ainda, que o 
domingo é assegurado constitucional mente (art. 7o, XV) como 
repouso salarial remunerado aos trabalhadores em geral 
(inclusive aos servidores públicos).
Portanto, se o regime de trabalho a que os servidores públicos 
estão submetidos é de quarenta horas na semana, para 
calcular o valor da hora trabalhada deve-se utilizar o divisor 
240, exatamente como vem sendo feito pela ré.

Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de 

recurso extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 desta 

Corte, segundo a qual “É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 

qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta recurso extraordinário”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA DE FUNÇÃO DE 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
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estabilidade extraordinária para ocupantes de função de 
confiança, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado 
o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de 
recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA ATUALIZADA 
EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS.  ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o 
Tribunal a quo decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, o recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014).

Por fim, vale destacar que a Primeira Seção desta Corte, em 

precedente submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

firmou entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda Pública, a fixação 

dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou o da 

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou, ainda, um valor fixo, 

segundo o critério de equidade, em acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
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543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO 
ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À 
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 
condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, 
os honorários devem ser fixados com referência no valor da 
causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da 
Primeira Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte 
para obter a declaração judicial de seu direito à compensação 
tributária segundo os critérios definidos na sentença – não 
havendo condenação em valor certo, já que o procedimento 
deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob 
os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de 
acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a 
adoção do valor da causa ou da condenação, seja porque a 
Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta 
feição nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
(REsp 1155125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010).

Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa 

adotada pelo Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra 

no óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais 

de valor irrisório ou excessivo.

No caso, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, fixou a verba honorária 

nos seguintes termos (fls. 652e): 

Os honorários advocatícios foram fixados em R$7.000,00 e à 
causa foi atribuído o valor de R$ 95.040,00. O apelante postula, 
no caso de manutenção da sentença, a redução da 
condenação em verba honorária. Esta Turma vem entendendo 
adequada a fixação do percentual de 10% sobre o valor da 
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causa para ações desta natureza, motivo por que mantenho os 
honorários fixados na sentença.

Assim, considerando as circunstâncias abstraídas no acórdão 

recorrido, não vislumbro excepcionalidade a justificar a revisão do quantum 

fixado, o que enseja a aplicação da Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 
535/CPC. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
ACÓRDÃO ALICERÇADO EM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RECONVENÇÃO. NECESSIDADE DE A PRETENSÃO SER 
CONEXA COM A DO AUTOR. PRECEDENTES. PERÍCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.
(...)
8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre 
as partes, para fins de distribuição da condenação nos 
honorários advocatícios, tendo em vista a necessidade de 
revisão do contexto fático-probatório dos autos, providência 
defesa em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 
7/STJ.
9. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1038925/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. RESTITUIÇÃO 
DE INDÉBITO PELO IMPORTADOR. 
PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES POR CONTA E 
ORDEM DE TERCEIROS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 18 DA 
LEI Nº 10.865/04. LIMITES SUBJETIVOS DO PROVIMENTO 
MANDAMENTAL. REVOLVIMENTO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO 
AUTÔNOMA. REVISÃO DO QUANTUM. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA Nº 7 DO STJ.
(...)
5. No caso dos autos, os honorários foram fixados em 1% 
sobre o valor do excesso de execução, percentual que não 
representa valor exorbitante para fins de revisão em sede de 
recurso especial. É cediço nesta Corte que, salvo as hipóteses 
excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se conhece 
de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da 
verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do 
enunciado n. 7, da Súmula do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573681/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 10/03/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
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Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
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3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
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nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0112045-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.533.109 / RS

Números Origem:  200971000202091  4200904000324799  50215212120114047100  RS-200971000202091  
RS-50215212120114047100  TRF4-200904000324799

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 

 FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 

 FELIPE CARLOS SCHWINGEL  - RS059184 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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